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Irene Cardoso
Os escritos sobre a geração de jovens dos anos de 1960 têm se caracteriza-
do, desde então, por apontar a profunda mutação cultural produzida pelos
diversos movimentos daquele momento, ao mesmo tempo em que acen-
tuam os efeitos dessas mudanças sobre as gerações seguintes. Essas gerações
seriam herdeiras das mudanças advindas com os movimentos sociais da-
queles anos, que prosseguem, em parte, nos anos de 1970: as transforma-
ções da imagem da mulher, com o feminismo; a liberação sexual; as modi-
ficações na estrutura da família; a entronização do modo jovem de ser
como estilo de vida; a flexibilização das hierarquias e da autoridade; a cons-
trução de novas relações entre o adulto e o jovem e o adulto e a criança; a
criação de um novo imaginário da fraternidade; a introdução do “novo” na
política; a emergência das questões ecológicas como se fossem também po-
líticas, para ficar com algumas das referências mais destacadas.
As mudanças decorrentes do movimento histórico de uma geração – de
amplitude internacional, mas com características particulares nos seus di-
versos contextos –, ao se congelar em uma unidade imaginária, “geração
anos 60” ou “geração 68”, preservam o que seria seu menor denominador
comum, ao mesmo tempo em que perdem sua historicidade. Esse proces-
so constrói a identidade heróica de uma geração, cujo peso para as gerações
posteriores tem sido considerável, senão desmedido1.
1. Essa questão aqui abor-
dada resulta de uma per-
cepção relativa a greves re-
centes do movimento es-
tudantil, nas quais a ge-
ração atual de estudantes,
em certos momentos, via-
se realizando um “novo
68”, tendo sido assim re-
conhecida, em algumas
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Os movimentos dos anos de 1960, seja na sua expressão mais propria-
mente política, seja na contracultural, ou mesmo nos modos em que com-
binaram essas expressividades, tiveram como traço característico a trans-
gressão de padrões de valores estabelecidos. Transgressão não no sentido de
uma pura negatividade, ou de uma negação absoluta dos limites estabeleci-
dos, mas de um movimento que os atravessa afirmando novos limites. Em
outros termos, um movimento que é de negação de valores estabelecidos
mas que na sua face positiva se lança no risco da afirmação de novos valores.
Pode-se dizer que os movimentos políticos, especialmente os do ano de
1968 ou que a ele estiveram referidos como antecedentes ou desdobra-
mentos, caracterizados pela simultaneidade de suas manifestações em di-
versos países do mundo – nos do capitalismo central, na América do Norte
e na Europa, e nos da periferia desse sistema, na América Latina, na África
do Norte, na Ásia, incluindo alguns países do Leste Europeu, sob a expe-
riência do “socialismo real” –, transgrediram as formas tradicionais de ação
política que caracterizavam a esquerda até então. Os jovens contestadores
que realizaram esses movimentos negavam as práticas e as concepções dos
partidos tradicionais da esquerda. Ou eram dissidentes desses partidos,
formando novas organizações políticas, ou participavam do grande con-
tingente de massa que realizava as manifestações de protesto, recusando
qualquer vinculação partidária e posicionando-se de fato fora da esfera de
poder de qualquer organização. A experiência desses jovens, nesse mo-
mento histórico, teve a marca do que se pode chamar de “cultura-revolta”.
Essa noção é aqui utilizada a partir de sua construção em Julia Kristeva
(2000), central em seu livro, no qual, para pensar a atualidade política,
diagnostica o que chama de “impasse da revolta” que a caracterizaria. Para
realizar essa análise, lança mão da psicanálise (Freud) e de textos literários
(Aragon, Sartre, Barthes), referências fundamentais do século XX. Kriste-
va considera a “necessidade de retomar a noção de revolta” para realizar a
análise sobre o momento atual. Tomando como referências históricas da
atualidade as “democracias pós-industriais e pós-comunistas”, aponta o
“vazio de poder”, a “ausência de projeto”, sinais da “nova ordem mundial”
que aparece como uma ordem “normalizadora e falsificável”, o que justifi-
caria sua interrogação sobre a possibilidade ou não da revolta. Resumindo,
e certamente perdendo os passos da análise fina que Kristeva realiza, esta-
ríamos atualmente “entre dois impasses: fracasso das ideologias revoltadas,
por um lado, enxurrada da cultura-mercadoria, por outro”. Após o diag-
nóstico desse fracasso, Kristeva reafirma a necessidade de retomar a ques-
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tão da revolta, apontando, a partir de Freud, o que a psicanálise nos diria:
“a felicidade só existe ao preço de uma revolta. Nenhum de nós se satisfaz
sem enfrentar um obstáculo, uma proibição, uma autoridade, uma lei que
nos permita nos avaliar, autônomos e livres” (Idem, pp. 19-23).
Um escrito de Marcuse, de 1976, em que ele refletia sobre os aconteci-
mentos de 1968, expressa esse caráter ao mesmo tempo de negação do
existente e de suas práticas políticas, incluindo as da esquerda tradicional,
e de afirmação de algo novo por meio de também novas formas de luta.
Ele afirma que
[...] a originalidade do movimento [foi] ter produzido uma nova definição de revolu-
ção [grifos do autor], colocando-a em relação com novas possibilidades de liberdade,
novas potencialidades do desenvolvimento socialista, ao mesmo tempo produzidas e
bloqueadas pelo capitalismo avançado. Novas dimensões abriram-se assim para a
transformação da sociedade [grifo meu]. De agora em diante, essa transformação não
pode ser apenas uma subversão econômica e política, isto é, o estabelecimento de
um outro modo de produção e de novas instituições; trata-se antes de tudo de sub-
verter o sistema dominante de necessidades e suas possibilidades de satisfação (Mar-
cuse apud Garcia, 1999, p. 16)2.
As grandes manifestações de massa contra a guerra do Vietnã, as lutas
contra a discriminação racial e as manifestações estudantis, nos Estados
Unidos, o “maio de 68” na França, os movimentos estudantis que irrompe-
ram em diversos países do mundo e a Primavera de Praga foram interpreta-
dos como expressão de uma “rebelião mundial”, pela sua extensão, pela
aproximação dos ideais, pelas práticas políticas semelhantes e pela partici-
pação em massa de jovens. Rompendo com as práticas políticas tradicio-
nais, essas manifestações propunham uma “nova definição de revolução”,
mantendo o nome herdado da tradição porém redefinindo seu significado
e sua prática. Pode-se dizer, sem entrar na discussão conceitual que envolve
a noção de revolução na tradição moderna e nas novas formas de expressão
assumidas pelos movimentos sociais dos anos de 1960, que estava ocorren-
do, naquele momento, uma “experiência de revolta”, como movimento de
questionamento da concepção e das práticas das experiências históricas da
tradição revolucionária moderna.
Essa experiência de revolta estava na base das problematizações cons-
truídas pelo pensamento (na filosofia e nas ciências humanas)3, presente
nas formas de expressão artística e nas ações de caráter propriamente políti-
2. Essa passagem, relati-
va à idéia de transforma-
ção da sociedade, é eluci-
dativa da aceitação na
obra de Marcuse das he-
ranças de Marx e de
Freud, deslocadas e rein-
terpretadas. O trecho ci-
tado por Garcia está em
Actuels, de Marcuse, de
1976 (Paris, Galilée, p.
14).
3. De Certeau (1982, p.
50) aponta na “ciência
histórica” uma inflexão,
importante nos anos de
1960, no que se refere às
relações necessárias com
outras disciplinas, que a
partir daí, mas em mo-
mentos diversos, pode ser
percebida como também
tendo ocorrido nas ciên-
cias humanas e sociais: “a
pesquisa não se põe mais,
apenas, em busca das
compreensões que tive-
ram êxito. Retorna aos
objetos que não com-
preende mais”. Constrói
uma “cientificidade am-
pliada que se confronta
com as zonas que aban-
dona como seu resíduo
ou reverso ininteligível”,
o que conduz à constru-
ção de novos objetos e
novas abordagens.
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co. Como questionamento e transgressão dos limites estabelecidos, a expe-
riência de revolta instaurava um movimento que visava a pôr em xeque
fundamentalmente o poder instituído, a partir da contestação de suas prá-
ticas (na qual esteve presente o recurso da violência, que convivia com
ideais pacifistas), mas sobretudo dos valores que sustentavam o funciona-
mento do “sistema”. Os temas desses movimentos sociais formavam o es-
pectro das grandes questões do século XX. Algumas dessas questões não
eram propriamente novas: provinham do abalo político, cultural e ético
provocado pela Segunda Guerra Mundial. Herança da geração que viveu a
guerra, esses temas foram retomados e reinterpretados a partir de experiên-
cias políticas do pós-guerra e dos anos de 1950: a revolução socialista chi-
nesa, a guerra da Coréia, a guerra da Argélia, as lutas de libertação contra os
colonialismos em vários lugares, a “descoberta” do totalitarismo sob o so-
cialismo, a partir dos fatos que vieram à luz sobre o stalinismo, e, no final
dos anos de 1950, início da década seguinte, as lutas de libertação na Amé-
rica Latina, em especial a experiência de Cuba e da guerrilha.
Essa apropriação que não significou mera repetição, mas recontextualiza-
ções, deslocamentos, redefinições, interpretações, novas questões. Por que a
guerra? Por que as guerras? Por que o extermínio? Por que a tortura? Por que
o racismo? Por que o totalitarismo, o autoritarismo e as ditaduras? Por que a
violência? Há uma violência legítima? O que é o socialismo real? O que é o
socialismo? O que é a revolução? O que é autoridade? O que é dominação?
O que é liberdade?
A experiência da revolta constitui-se nesse momento histórico dos anos
de 1960 como movimento de negação e de abertura. Atravessar os limites
estabelecidos era negar o poder que faz a guerra, que extermina populações,
que tortura, que produz o racismo e o sustenta, que se transfigura em terror
de Estado sob o capitalismo, mas também sob o socialismo real. Negar o
poder que é violência, que petrifica as instituições. Como movimento, era
também projeção de um dado futuro (um novo horizonte, novos limites),
que não se fixava em uma recusa, mas projetava ideais de liberdade. Movi-
mento nomeado de diversos modos, que indicavam concepções teóricas e
práticas não homogêneas e mesmo conflitantes, as lutas de libertação, as
lutas antiautoritárias, as lutas “revolucionárias” da geração dos anos de
1960 tinham em comum o questionamento da situação presente e o objeti-
vo de uma transformação social.
Essas lutas, embora não homogêneas nos seus discursos e nas suas práti-
cas, foram contemporâneas nesse contexto histórico e tiveram em comum
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o fato de se constituir em experiências de revolta e visar a uma transforma-
ção social. As lutas de libertação tiveram tanto o caráter de lutas nacionalis-
tas como socialistas. As lutas revolucionárias eram propostas a partir do
espectro ampliado da noção de revolução: desde a forma clássica das revo-
luções socialistas do século XX até os novos sentidos atribuídos à revolução,
como novas possibilidades de liberdade e novas potencialidades de desen-
volvimento e realização do socialismo, que emergem a partir da crítica às
experiências do socialismo real. O que as distingue das assim chamadas
lutas antiautoritárias é fundamentalmente o modo de conceber o poder e,
conseqüentemente, as formas de luta. As lutas de libertação e as lutas revo-
lucionárias visam à tomada do poder e o concebem como o lugar da domi-
nação e da repressão. As lutas antiautoritárias (e seus desdobramentos nos
anos de 1970) foram assim nomeadas por Michel Foucault a partir de uma
concepção precisa do poder como “relação de poder”. Diversamente dos
enfoques que definiam o poder pelo aspecto da repressão, o que ele propu-
nha era analisar as relações de poder por meio do antagonismo de suas es-
tratégias, o que é exemplificado pelas oposições que se teriam desenvolvido
naqueles anos: “oposição ao poder dos homens sobre as mulheres, dos pais
sobre os filhos, do psiquiatra sobre o doente mental, da medicina sobre a
população, da administração sobre os modos de vida das pessoas”. Essas
lutas eram “transversais”, não limitadas a um país; eram “imediatas”, con-
testavam o poder mais próximo e não esperavam soluções dos problemas
no futuro (“isto é, liberações, revoluções, fim da luta de classe”), “lutas
anárquicas”; lutas contra o “governo da individualização” e a afirmação do
“direito de ser diferente”; “lutas contra os privilégios do saber”; lutas que
giram em torno da pergunta “Quem somos nós?”. Essa análise está presente
no texto “O sujeito e o poder”, de Foucault, de 1982 (cf. Foucault, 1995,
pp. 234-235).
As experiências de revolta também tiveram como ideal “mudar a vida”4,
tema característico dessa década, presente sobretudo, mas não exclusiva-
mente, nos movimentos contraculturais. Expor os grandes traços dos mo-
vimentos de jovens dos anos de 1960 envolve o risco de torná-los uma
geração caricaturada. O objetivo aqui é chamar a atenção para esse risco,
quando essa geração passa a ser tratada pelos seus “herdeiros” como uma
categoria vazia, sem historicidade. Sem condições de desenvolver detalha-
damente análises sobre esses movimentos nos diversos países em que ir-
romperam, sobre os movimentos de natureza mais propriamente política e
sobre os contraculturais, pode-se, no entanto, alertar para o fato de que
4. Essa noção, presente
nos anos de 1960 como
reinterpretação a partir
desse contexto histórico,
é tomada de uma tradi-
ção, a do movimento do
surrealismo, que procu-
rava conciliar o “transfor-
mar o mundo” de Marx
com o “mudar a vida” de
Rimbaud. Releituras e re-
interpretações de uma tra-
dição herdada, realizadas
pelos movimentos dos
anos de 1960 sobre o sur-
realismo da década de
1920, e pelo surrealismo
sobre Rimbaud (século
XIX). Cf. para essa dis-
cussão sobre o caráter de
revolta do surrealismo, o
livro de Camus, O ho-
mem revoltado (1997, pp.
115-123).
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eles não foram homogêneos, apesar de apresentar questões comuns e ter
um perfil jovem. A contracultura aconteceu como movimento preponde-
rantemente nos Estados Unidos, embora traços dela tenham estado pre-
sentes em outros países. Os movimentos de caráter mais político também
tiveram traços contraculturais, assim como os movimentos contracultu-
rais, que, embora rejeitassem fortemente as maneiras de fazer política de
seus jovens contemporâneos, também se viam fazendo política a seu modo.
Assim, “mudar a vida” condensa uma diversidade de significados e esteve
presente como ideal em vários lugares, tanto nas práticas cotidianas como
nos ideais sociais, políticos, culturais e éticos alternativos aos existentes.
Os movimentos contraculturais, que irromperam com força nos Esta-
dos Unidos, direcionaram suas formas de expressão para a política, as artes
(na poesia, na música, no cinema, nas artes plásticas), a educação, as rela-
ções intersubjetivas (na família, no amor, no sexo, na comunidade) e para o
cotidiano como contestação aos efeitos produzidos pela sociedade indus-
trial avançada, pela “tecnocracia”5. Na sua forma “organizacional” mais de-
senvolvida, caracterizada pelos processos de racionalização em grande esca-
la, pela eficiência, pela modernização, pelo planejamento, a sociedade
norte-americana (a que melhor realizou esse modelo), instaurando a era da
“engenharia social”, ampliava a administração para além do núcleo econô-
mico-industrial. O modo de vida, o lazer, a educação, a política, a cultura
como um todo tornavam-se administráveis e administrados6.
Talvez se possa dizer que o conflito de gerações sob a contracultura
tenha sido mais acentuado. A ruptura com a geração anterior teria sido
mais radical, especialmente no que se refere às experiências com as drogas
psicodélicas, ao misticismo oriental e às vivências em comunidade, expe-
riências que, embora remontem a tradições anteriores, ao estarem articula-
das em movimentos coletivos de contestação a certo modo de vida, com
produções na literatura, na música e nas artes plásticas, podem ser consi-
deradas uma invenção dos anos de 1960. Essa geração empreendeu a bus-
ca de novas formas de sensibilidade que se tornaram radicalmente críticas
em relação às da geração de seus pais, que era considerada aprisionada a
uma rotina conformista. Birnbaum constrói uma reflexão sobre essa ques-
tão que vale a pena ser incorporada:
[...] a geração oriunda da elite da sociedade industrial e de sua intelligentsia técnica
negou tanto a legitimidade quanto a eficácia dos métodos de ensino que seguiu.
Passou do descontentamento e da desobediência para a revolta. Fazendo isso, não
5. Indicativo da combina-
ção entre as expressões
contraculturais e as mais
propriamente políticas é
o trecho do manifesto afi-
xado à entrada principal
da Sorbonne, em maio de
1968, do qual restou
como mais conhecida a
frase final, como lema de
1968: “A revolução que
está começando questio-
nará não só a sociedade
capitalista como também
a sociedade industrial. A
sociedade de consumo
tem de morrer de morte
violenta. A sociedade da
alienação tem de desapa-
recer da História. Estamos
vivendo um mundo novo
e original. A imaginação
está tomando o poder”
(Roszak, 1972, p. 33).
6. Esse tipo de análise,
com algumas diferenças,
foi desenvolvido em 1968
e 1969 por Roszak (1972),
Birnbaum (1968) e Le-
febvre (1968), e já vinha
sendo construída por Mar-
cuse (1967), em 1964. Es-
critas no momento em
que aconteciam os movi-
mentos, essas análises têm
o caráter de textos analíti-
cos, de referências para o





documentos da época. Os
livros Eros e civilização, de
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hesitou em estender sua campanha contra as instituições políticas centrais da socie-
dade. Podemos notar de passagem que ela freqüentemente indicou, pelo estilo das
relações interpessoais que adotou, por seu comportamento e sua maneira de vestir,
o seu desprezo para com as convenções seguidas por seus pais. Resumindo, aqueles
a quem a sociedade industrial oferecia perspectivas de futuro assegurado voltaram-
lhe as costas e procuraram avançar para o desconhecido: para uma hipotética co-
munidade de justiça, de razão e de alegria (1968, p. 195).
Afirmar que uma experiência de revolta marcou essa geração e que seu
traço foi a transgressão dos valores estabelecidos não significa que essa ex-
periência tenha sido generalizada, nem inteiramente originária nos anos de
1960. A noção de traço, entendida na acepção de uma marca distintiva,
permite, a partir da identificação de sua presença ou ausência, explicitar
momentos em que a geração dos anos de 1960 poderia ser caracterizada
como uma experiência de revolta, assim como outros em que essa expe-
riência estaria ausente. A possibilidade dessa percepção é importante na
medida em que permite questionar o mito que foi sendo construído sobre
essa geração, quando sua imagem se congela na forma de uma unidade
imaginária.
A experiência de revolta tal como está sendo pensada é, antes de tudo,
um movimento de questionamento de limites estabelecidos, negando, rein-
terpretando e projetando valores. Nesses termos, pode ser considerada um
movimento de “desidentificação permanente”, de revolta contra as identi-
dades, e de afirmação de outros limites (valores). A revolta não se confundi-
ria nem com a negação absoluta (a revolta absoluta), como já foi dito, o que
levaria a uma abolição de limites a partir de uma “liberdade ilimitada do
desejo” (de um “gozo pleno”), nem propriamente com a revolução que, ao
pautar-se pelas ideologias do consentimento unânime, trairia suas origens
revoltadas. A experiência de revolta não pode estar desprovida, ainda, de
memória, que permitiria a criação de uma tensão permanente, necessária ao
exame dos acontecimentos na história, entre o que seria revolta e o que seria
“traição da revolta” – a petrificação de um consenso ou a inexistência de
qualquer referência à lei, a algum limite, ambas situações que podem estar
na raiz das sociedades autoritárias e mesmo totalitárias. Há uma passagem
do livro de Camus (1997) que resume bem essa questão:
O predomínio absoluto da lei não é a liberdade, mas também não o é a disponibi-
lidade absoluta. Todos os possíveis somados não dão a liberdade, mas o impossível
Marcuse, de 1955, e Vida
contra morte, de Norman
Brown, de 1959, que
abordavam preponderan-
temente a questão da sub-
jetividade por meio de
uma leitura da psicanáli-
se, também foram referên-
cias importantes para o
movimento contracultu-
ral (cf. Marcuse, 1968;
Brown, 1972).
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é escravidão. O próprio caos também é uma servidão. Só há liberdade em um
mundo onde o que é possível e o que não o é se acham simultaneamente definidos.
Sem lei não há liberdade” (p. 92)7.
Como já foi apontado, há traços na geração dos anos de 1960 que
podem ser considerados herdados da geração que viveu a experiência da
Segunda Guerra Mundial e do pós-guerra. Questões construídas no regis-
tro daqueles contextos históricos, mas que foram retomadas e reinterpre-
tadas na atualidade dos acontecimentos da década de 1960, o que significa
dizer que a experiência de revolta dessa geração tem uma história e uma
memória. Considerar essa geração como herdeira de traços de experiências
de revolta da geração anterior significa apresentá-la na perspectiva de uma
linhagem e, portanto, de uma filiação. Como em toda herança, algo se
impõe à geração seguinte – ideais, modos de pensar, visões de mundo – e
é recebido antes mesmo de ser escolhido, o que constituiria seu aspecto de
passividade. No entanto, a herança não se restringe a essa característica:
outra, talvez mais importante, é a da escolha daquilo que é recebido. Essa
escolha é o movimento que parte de uma decisão de reafirmar a herança,
não apenas aceitá-la, mas “relançá-la de outra maneira”, reinterpretá-la,
criticá-la, deslocá-la, transformá-la. Diante dessa dupla injunção pode-se
falar, então, na possibilidade de uma filiação.
Filiação não é a mesma coisa que repetição e, portanto, não é nem uma
fatalidade, nem uma incorporação cega de referências da geração anterior;
aquilo que pode ser considerado uma continuidade entre gerações supõe
sempre uma separação. Os aspectos de continuidade (que não é a reprodu-
ção do mesmo), de diferença e, no limite, de negação (que não é absoluta,
mesmo quando aparenta ser) resultam daquela dupla injunção acima referi-
da, constituindo-se nos movimentos que conferem historicidade às gera-
ções. Embora possa parecer mais evidente considerar os movimentos de se-
paração de uma geração em relação à precedente a partir do ângulo do que é
negado, continuidade também implica separação, ou não se poderia falar
em diferença geracional. Para que possa haver elementos de continuidade
na herança e se possa identificar uma filiação possível, é preciso que sejam
realizados os movimentos de separação entre as gerações, condição mesma
para definir o que seja ela8.
Afirmar, então, que a geração dos anos de 1960 foi marcada pelo traço
de uma experiência de revolta e que essa experiência herdou outros tantos
traços de uma tradição anterior não pode levar ao entendimento de que
7. Essa construção sobre
o significado da experiên-
cia da revolta foi realiza-
da a partir de Kristeva
(2000) – em especial o
capítulo “Sartre, ou ‘Te-
mos razão de nos revol-
tar’” – e de Camus (1997).
8.Essa discussão sobre
a noção de geração foi
proposta e está desenvol-
vida no meu texto “A
questão da geração”,
ainda não publicado.
Para a construção dessa
discussão foi valiosa a
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teria havido uma repetição. O que houve, do ponto de vista de uma con-
tinuidade, constituiu-se em leituras e releituras dessa tradição, reinterpre-
tações, críticas, deslocamentos, nos termos em que se definiu o movimen-
to da herança, em que está pressuposta uma separação.
Os movimentos dos anos de 1960 foram marcados por uma caracterís-
tica que pode ser considerada inédita em relação à geração precedente: sua
irrupção quase simultânea no plano internacional. Embora guardassem as
especificidades de suas realizações singulares, tiveram, sem dúvida, os tra-
ços de uma contestação do poder nas suas diversas manifestações. Aten-
tando para as referências mais significativas, sem esgotá-las, pode-se dizer
que a contestação visava desde ao poder de Estado, em especial sua mani-
festação militar na guerra do Vietnã, passando pelo poder universitário em
inúmeras universidades do mundo, até a suas manifestações em vários âm-
bitos da cultura e da subjetividade: o poder médico sobre o doente, o
poder psiquiátrico sobre o doente mental, o poder masculino sobre as
mulheres, o poder paterno sobre os filhos, o poder dos adultos sobre os
jovens, o poder da moral tradicional sobre os costumes e os comportamen-
tos. Vários desses movimentos, que mobilizaram temáticas que guarda-
vam uma proximidade maior ou menor com suas tradições de revolta,
ainda que tivessem uma dimensão internacional, não foram, de modo al-
gum, homogêneos. Atravessados por divisões e disputas de caráter político
e ideológico, não se constituíram como movimentos identitários. Essas
divisões e disputas em certos casos significaram orientações dos movimen-
tos ou de parte deles, que não tinham propriamente um conteúdo de re-
volta, mas expressavam reivindicações direcionadas a uma maior inclusão
na sociedade. Os movimentos estudantis, mesmo os de maio de 1968,
manifestaram esse tipo de divisão: desde a posição radical de negação da
universidade burguesa até posições de modernização da universidade que
visavam a uma maior inclusão dos egressos, em um momento em que já
era visível a situação de “perda de valor da escola” e de incapacidade de
absorção pelo mercado de trabalho de uma qualificação em massa (cf.
Rossanda, 1971; Morin, 1968; Touraine, 1968)9.
Destacar a historicidade desses movimentos, seja do ponto de vista de
sua linhagem e filiação, seja da não-homogeneidade de suas realizações, é
importante para acentuar, em contraposição, o processo de construção dos
mitos dos anos de 1960, que se inicia já em 1968-1969. Esse processo de
depurar os movimentos de sua história, construindo identidades onde antes
havia concepções heterogêneas e conflitantes, construindo o mito até o li-
9. Sem poder tratar dessa
questão em outras mani-
festações, é preciso ao
menos fazer referência ao
movimento operário, que
no “maio de 1968” apre-
sentou esse tipo de divi-
são, e aos movimentos da
contracultura, que, pela
sua quase imediata absor-
ção pelo “sistema”, reve-
laram com força o aspec-
to de adaptação.
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mite mesmo da produção de verdadeiras caricaturas, é resultado da lenta
assimilação, das apropriações e da normalização a que as idéias e as práticas
daqueles movimentos estiveram sujeitas nos anos que se seguiram. Quando
se produz o mito, com o congelamento de uma imagem identitária, o que se
estanca é o movimento da história e da memória (a historicidade dos movi-
mentos), anulando a perspectiva de uma referência histórica maior que vá
além dos estreitos limites da década, assim como os aspectos de heteroge-
neidade e conflito que caracterizaram aqueles movimentos.
Ao retomar textos publicados em 1968-1969, foi possível identificar a
preocupação, já naquele momento, com a assimilação dos ideais e das prá-
ticas dos movimentos contraculturais, percebida como parte de um proces-
so de apropriação por parte das campanhas publicitárias em escala mun-
dial. Esse processo é visto como uma depuração ou “ofuscação” do caráter
de contestação da contracultura, quando a “rebeldia jovem” se torna “espe-
táculo divertido para a sociedade opulenta” e se confirma a “debilidade de
seu relacionamento cultural com os desprivilegiados”. Aponta-se nesse
momento o caráter de exotismo que estaria sendo cada vez mais atribuído à
contracultura e o risco de sua redução a um “conjunto pitoresco de símbo-
los, gestos, maneiras de vestir e slogans, aceitos sem maior exame”. É inte-
ressante notar, ainda, a percepção naquele momento, e hoje tão mais evi-
dente, de que a contracultura “terminará como um estilo temporário,
continuamente deixado para a nova geração de adolescentes: um começo
promissor que jamais vai adiante”. Essa destinação seria o resultado da si-
tuação a que estaria exposta a cultura da juventude já nesse momento: a
“atmosfera de novidade que a envolveria e que lhe daria o caráter de moda
passageira” (Roszak, 1972, pp. 79-81)10. Vale destacar a percepção de Mar-
cuse, manifestada em junho de 1968, a respeito da dimensão midiática que
seu pensamento e seus escritos adquirem: “Estou muito preocupado com
isso. [...] Ao mesmo tempo, porém, trata-se de uma bela constatação de
minha filosofia de que nesta sociedade tudo pode ser assimilado, tudo pode
ser digerido” (Marcuse, apud Roszak, 1972, p. 80)11.
O processo das diversas formas de apropriações políticas e ideológicas
produziu uma assimilação dos aspectos mais digeríveis pela ordem social,
alguns de modo mais imediato, como os indicados acima, outros de modo
mais lento, nos anos posteriores. Nos resultados desse processo predomina-
ram os aspectos provenientes dos movimentos contraculturais, especial-
mente os relativos à esfera dos comportamentos, com destaque para o que
foi assimilado como liberação sexual. Os aspectos de caráter político fica-
10.O livro de Roszak
foi publicado nos Esta-
dos Unidos em 1968-
1969, com o título The
making of a counter
culture.
11.A citação original
encontra-se no artigo de
Marcuse, “Varieties of
humanism”, Center Ma-
gazine (Center for the
Study of Democratic
Institutions, Santa Bar-
bara, junho de 1968, p.
14).
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ram relativamente mais apagados, em virtude da crise dos valores socialistas
e do colapso da idéia de revolução (nas suas diversas versões), já nos anos de
1970, mas sobretudo a partir do início da década de 1990 (cf. Cardoso,
2001; Mantega, 1979). O movimento feminista, por exemplo, como parte
dos movimentos de 1968, é expressivo de uma não-homogeneidade inter-
na, de retomada de uma tradição de lutas reivindicativas pela emancipação
feminina, com destaque para a das sufragistas inglesas em 1919, que adqui-
re uma dimensão internacional com forte expressão nos Estados Unidos,
na França e na Alemanha, espalhando-se para outros países a partir dos
anos de 1970. Como movimento, trouxe para a pauta cultural questões
relativas à sexualidade feminina, ao direito de aborto, ao direito à escolha
da contracepção, aos papéis institucionalizados no interior da família de
esposa e mãe, assim como outras relativas ao mundo do trabalho. Marcado
por intensas divergências quanto à orientação política, desde o início (as
apropriações políticas e ideológicas), o movimento feminista constituiu-se
em um dos casos expressivos do processo de assimilação que foi lentamente
depurando os aspectos de contestação e sobretudo obscurecendo o caráter
de movimento cultural, até ficar reduzido a algumas conquistas usufruídas
hoje normalmente pelas novas gerações (sem dúvida importantes), mas
sem que elas possam ter a dimensão histórica desses comportamentos
como resultados de amplos movimentos de natureza política e cultural (cf.
Haug, 1999).
Esse processo foi construindo, ao longo do tempo, o mito dos anos de
1960 e de sua geração, diluindo a complexidade, a heterogeneidade, os con-
flitos, as heranças e a contextualização histórica dos movimentos. A constru-
ção do mito obscurece os traços das experiências de revolta e transforma em
identidade o que foi pluralidade e movimento de desidentificação. Desse
modo, é construída a figuração identitária da geração dos anos de 1960 (“a
geração 68”), a caricatura, cujos traçados expressam a simplificação do que
veio sendo assimilado e normalizado.
A identificação com o mito tem se manifestado episodicamente, em
alguns momentos com maior visibilidade, permitindo a percepção de um
aprisionamento das gerações mais jovens pela imagem da geração anterior.
O que aprisiona, ou, mais precisamente, o que captura, é a imagem de
uma identidade heróica cujo peso é desmedido para as gerações posterio-
res. Esse aprisionamento é indicativo da ausência de um movimento de
separação entre as gerações, o que leva a pensar, no limite, que esse proces-
so explicita as dificuldades de recebimento de uma herança, nos termos
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em que ela foi definida anteriormente, enquanto possibilidade de ser
relançada de outra maneira, de ser interpretada. Essa dificuldade é a mes-
ma que a geração mais jovem enfrenta ao colocar-se uma posição de her-
deira, apesar de ela se ver, sobretudo nas situações de caráter político, como
portadora do “espírito de 68”, realizando um “novo 68”, e algumas vezes
encontrando reforço dessa posição nos “remanescentes” da geração ante-
rior. Ao adotar essa postura, os jovens da geração atual oscilam entre os
pólos do que seria uma mesma posição: ou se vêem como representantes
autorizados daquela experiência, ou medem suas atuações pelo que julgam
ser os parâmetros de 1968, diante do que se sentem desvalorizados. Ao
confundir herança com repetição e identificar-se com os traços simplifica-
dos da caricatura, essa geração, presa ao mito, recebe não a herança, mas o
fardo da geração anterior.
No registro dos costumes e dos comportamentos, a identificação com a
imagem congelada das liberações de 1968 produz a crença imaginária de sua
efetividade. Entre as possíveis referências, talvez a mais recorrente delas seja
a da liberação sexual, em que as posições parecem oscilar entre o “tudo já foi
realizado, resta usufruir” (o que pode ser encarado como a constrição à libe-
ração total) e a percepção do caráter de exotismo dos movimentos dos anos
de 1960, em seu lado alegremente pitoresco.
Outra característica importante da geração dos anos de 1960 para a com-
preensão do seu peso desmedido para as gerações seguintes é o traço da oni-
potência, manifestado especialmente em 1968. Esse traço, já apontado por
outros autores (cf. Trigo, 1997), esteve presente em alguns dos lemas de 1968
que não podem ser desconsiderados, a despeito de terem sido, de modo qua-
se generalizado e de maneira unívoca, lidos e interpretados no registro da
utopia do movimento como a “grande recusa” que instaurava a “imaginação
no poder”. Alguns desses lemas foram bastante expressivos dessa posição:
“peçamos o impossível” (o mais explícito deles), “é proibido proibir”, “gozar
sem entraves”, “tutto e subito”12, e não se restringiram ao maio de 1968 na
França, mas deram o tom da contestação aos movimentos onde quer que eles
tenham irrompido, e apesar de suas particularidades.
Esse traço de onipotência presente nesses movimentos, que pode ser
interpretado, no registro antes aqui exposto, como expressão de uma “re-
volta absoluta” (“negação absoluta”), é indicativo das perspectivas de abo-
lição de limites, a partir do que se imaginava uma “liberdade ilimitada do
desejo”: a imaginação (ilimitada do desejo) no poder. A possibilidade des-
se tipo de leitura, realizada mais facilmente hoje, de um “gozo pleno” ima-
12.Esses lemas foram ci-
tados em Matos (1981)
e em Trigo (1997). Tri-
go refere-se à experiên-
cia da geração de jovens
dos anos de 1960 em São
Paulo como marcada
pelo “imediatismo oni-
potente” e pela ausência
de “aprendizado da pos-
tergação”. Ver ainda,
para o registro de outros
lemas, Barbey (1998).
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ginário como traço de onipotência, presente nos movimentos, permite a
compreensão da dimensão heróica atribuída à geração dos anos de 1960,
cujo peso torna-se excessivo para as gerações seguintes. Parece ter havido
um deslocamento, no qual onipotência passa a significar heroísmo.
A partir dessa possibilidade de leitura, poder-se-ia avançar a hipótese de
que aquilo que o registro do “impossível” não pôde realizar (e nem poderia)
teria ficado para a geração seguinte como um ideal a ser concretizado13,
ideal que se impõe como uma espécie de “resto” do que a geração dos anos
de 1960 não pôde realizar porque imaginado no registro do impossível.
Nesse sentido, o fardo da herança que recai sobre a geração mais jovem pa-
rece sobretudo advir da imagem heróica (onipotente) da geração anterior.
A dificuldade de percepção do peso desmedido da herança dos anos de
1960 pelas gerações mais jovens não impede que esse peso se imponha
sobre elas sob a forma de uma captura. Essa dificuldade evidencia o fato de
que a herança é pesada porque não foi transformada. Parece ter havido um
impedimento (possivelmente decorrente da identificação com o mito e
seu traço de onipotência) de atribuir historicidade aos movimentos daque-
les anos, condição que criaria as possibilidades de interpretação da herança
e dos modos diversos de nela inserir-se. A possibilidade de receber e esco-
lher a herança, de estabelecer continuidades e diferenças, de relançá-la de
outros modos implica o movimento de separação das gerações, de produ-
ção de uma diferença geracional – condição de uma filiação possível.
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Resumo
A geração dos anos 60: o peso de uma herança
O artigo propõe analisar o peso desmedido da herança da geração dos anos de 1960
sobre a geração de jovens de hoje. Procura destacar a historicidade dos movimentos
dessa década, seja do ponto de vista de sua linhagem e filiação, seja de sua não-homo-
geneidade, com o objetivo de compreender o processo que construiu, ao longo do
tempo, o mito dos anos de 1960 e a figuração identitária de sua geração, diluindo a
complexidade, a heterogeneidade, os conflitos, as heranças e a contextualização histó-
rica dos movimentos. A identificação das gerações posteriores com o mito da geração
dos anos de 1960, que tem se manifestado episodicamente, indica um aprisionamento
das gerações mais jovens pela imagem de uma identidade heróica da geração anterior,
indicativo da ausência de um movimento de separação entre as gerações, e portanto da
produção de uma diferença geracional, e das dificuldades de recebimento da herança,
isto é, da possibilidade do encontro de uma filiação.
Palavras-chave: Geração dos anos de 1960; Experiência de revolta; Movimentos polí-
ticos e contraculturais; Transmissão da herança; Filiação.
Abstract
The 60’s generation: the weight of an inheritance
The article aims at analyzing the excessive weight of the inheritance of the 60’s genera-
tion over youth today. It focuses on the historicity of the movements of that decade,
be it from the point of view of its affiliations, or of its non-homogeneity, with the
objective of understanding the process that built the myth of the 1960’s, over the
years, and of the identity figuration of its generation, diluting the complexity, the
heterogeneity, the conflicts, the inheritances and the historical contextualization of
the movements. The identification of the later generations with the myth of the gen-
eration of the 60’s, that has become manifest episodically, indicates the imprisonment
of the younger generations by the image of a heroic identity of the previous genera-
tion. This points to an absence of a movement to separate the generations, and thus,
of the production of a generational difference, and of the difficulties of receiving the
inheritance, i.e., of the possibility of the making of a new affiliations.
Keywords: 60’s generation; Experience and revolt; Political movements and counter-
culture; Inheritance transmissions; Affiliations.
